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RESUMO 
 
O presente trabalho busca analisar uma ferramenta investigativa conhecida como 

infiltração policial, usada em diversos países e recentemente regulamentada no 

Brasil. A análise tem início com a descrição do fenômeno da criminalidade 

organizada e sua mudança ao longo da história, bem como das evoluções das 

técnicas investigativas, especialmente a infiltração de agentes. Traçamos, então, a 

caminhada legislativa até chegarmos à lei 12.850/13, atual regulamento deste 

instituto. Passamos a analisar cada um dos elementos do diploma para formar a 

base para o núcleo do trabalho, que são os aspectos processuais e probatórios da 

ferramenta. No último capítulo analisamos a adequação da técnica investigativa aos 

princípios do processo penal e aqueles inerentes à própria infiltração policial e, por 

fim, o seu valor probatório.  

  

 

Palavras-chave: Crime Organizado, processo penal, infiltração policial, prova, 

proibição de prova, encontros fortuitos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 
This study seeks to analyze an investigative tool used in several countries and 

recently regulated in Brazil. The analysis begins with the description of the 

phenomenon of organized crime and its change throughout history, as well as the 

evolution of investigative techniques especially the infiltration of agents. Then we 

draw the legislative path that finally led to Law 12.850/13, that currently rules this 

institute. We then proceeded to examine each of the diploma elements to form the 

basis for the core of the work that are the procedural and evidentiary aspects of the 

tool. In the last chapter, we analyze the adequacy of the investigative technique to 

the principles of criminal procedure and those inherent to the police infiltration  itself. 

 

Keywords: organized crime, criminal procedure, police infiltration, undercover 

operation, evidence, exclusionary rules, serendipity.  
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INTRODUÇÃO 
 

A criminalidade organizada é uma realidade que acompanha a 

humanidade em sua caminhada. Na primeira parte deste trabalho, procuraremos 

delinear este fenômeno e sua evolução ao longo dos tempos. Este não é um tema 

tão claro quanto podemos pensar em uma análise superficial. As diferenças 

observadas nas obras vão desde a identificação da origem até as definições 

construídas pelos autores na busca de explica-lo. Fato é que esta é a base sobre a 

qual se apoiam as medidas diferenciadas de investigação e, entre elas, a infiltração 

policial. 

O primeiro passo dado nesta caminhada foi procurar destrinchar 

estas definições tentando chegar aos pontos em comum e ao cerne deste fenômeno. 

Foram, portanto, analisadas a doutrina e os regulamentos de países e organizações 

internacionais na busca desta descrição. O que poderemos perceber nesta parte do 

trabalho é um descompasso entre as definições doutrinárias e as legislações de 

cada país. 

A infiltração policial, como meio de investigação criminal, é uma 

ferramenta adotada em diversos países, como por exemplo, Estados Unidos, 

Espanha, Argentina e Alemanha. Frequentemente tema de filmes e obras de ficção, 

a infiltração de policiais em organizações criminosas possui previsão legal no Brasil 

desde a edição da lei 10.217/01, que alterou a lei 9.034/95, que versava sobre a 

investigação de organizações criminosas, inserindo a possibilidade de infiltração por 

agentes de polícia ou de inteligência em organizações criminosas. 

Apesar de passar a ter previsão legal, a ferramenta investigativa em 

questão foi apenas autorizada, sem nenhuma regulamentação, deixando algumas 

lacunas como, por exemplo, o prazo de duração da medida e seus requisitos. Mas o 

principal problema foi exatamente a falta de definição do que seria uma organização 

criminosa. Estas e outras questões permearam os debates relativos ao tema até 

recentemente. 

O segundo capítulo deste trabalho possui como objetivo o 

aprofundamento na evolução legislativa relativa à regulamentação da infiltração 

policial. Analisando os limites e as prescrições da lei, busca apontar eventuais 

lacunas e preenchê-las com visões de doutrinadores e com soluções encontradas 
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por outros países que também utilizam esta ferramenta de investigação. No ano de 

2013, na esteira dos protestos que eclodiram em nosso país, foi editada a lei 

12.850/13, que novamente procurou tratar das organizações criminosas e as formas 

de investigá-las. Em relação ao instituto da infiltração policial foi um pouco além, 

mas deixou, aparentemente, algumas questões a serem respondidas. Para que se 

possa realmente utilizar este método de investigação é necessário analisar as 

limitações legais do regulamento vigente e este foi o ponto final deste capítulo, uma 

dissecção da lei 12.850/13 em relação à infiltração policial.  

O terceiro capítulo procurou estruturar o convívio entre o processo 

penal e a infiltração policial. Este caminho foi percorrido, em um primeiro momento, 

com o cotejamento dos princípios constitucionais inerentes ao processo penal e o 

uso da ferramenta em questão. Foram identificados também princípios inerentes à 

infiltração policial e os limites delineados por eles, tudo isso procurando o “ponto de 

equilíbrio”. Em um segundo momento, foi analisada a infiltração policial e a prova 

resultante. Iniciando pela análise da natureza da infiltração frente o direito probatório, 

passando pelos limites e alguns percalços inerentes a este tipo de ferramenta, como 

os encontros fortuitos, incluindo análises sobre pontos cruciais como o eventual 

depoimento do infiltrado, tentando construir uma visão a respeito do valor probatório 

desta medida. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Apesar de alguns posicionamentos contrários, parece-nos que o 

crime organizado possui origem muito remota e sua evolução pode ser 

exemplificada por organizações que existem há séculos, como a Yakuza. Claro que 

não se pode dizer que organizações antigas se mantiveram iguais, mas também não 

parece correto dizer que não podemos rastrear os primórdios em tempos remotos 

pelo simples fato de possuírem diferenças. Este parece ser o significado de evolução, 

algo que com o passar do tempo vai se modificando, mas que não perde sua origem. 

O trabalho de pesquisa nos mostrou que existe uma enorme 

disparidade entre o que a doutrina descreve como criminalidade organizada e como 

este fenômeno é descrito nos regulamentos dos países e organizações 

internacionais. Este descompasso acaba por gerar dúvidas quanto à legitimidade do 

uso de medidas invasivas frente à banalização do termo organização criminosa. O 

que nos leva a concluir que a definição pormenorizada da organização criminosa 

acaba por ser um ponto crucial na legitimação do uso da infiltração policial. A 

descrição da organização criminosa alvo da medida no caso concreto, e de sua 

atuação, é de extrema importância para as análises posteriores, especialmente com 

relação ao princípio da proporcionalidade, e portanto, para a legalidade da medida. 

Percebemos que, apesar da comparação entre institutos ser válida 

para o regramento de alguns países, no caso do Brasil a infiltração se diferencia da 

interceptação telefônica na medida em que a sua autorização se apoia na 

configuração de uma investigação que tenha como alvo uma organização criminosa 

que pratique crimes graves, sendo que outros crimes praticados por esta 

organização parecem possuir conexão. Por outro lado a interceptação possui a sua 

autorização vinculada à investigação de um crime. Esta diferença é importante 

quando analisamos o caso dos conhecimentos fortuitos em uma investigação. O que 

não afasta a análise a ser realizada quanto ao fato dos elementos colhidos terem ou 

não relação com a investigação em curso para que se possa avaliar o seu 

aproveitamento no processo penal decorrente.  

A proporcionalidade parece ser o princípio reitor da medida já que 

deve permear desde o pedido, até a decisão e, principalmente, a atuação do 
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infiltrado no decorrer da ação. Este ponto parece ser pacífico na doutrina e até 

mesmo descrito na lei 12.850/13, regulamento em vigor. 

A divisão entre agente provocador e agente infiltrado parece ter 

gerado alguma gerar dose de confusão. Isto porque a figura do agente provocador é 

na realidade um desvio de conduta, uma ilicitude, praticada por um agente infiltrado. 

Seria o mesmo que chamar a tortura de método de interrogatório. Pode até ter sido 

usado historicamente, pode até ser usado, de forma totalmente reprovável, em 

certas situações como guerras, mas no campo do Direito Processual Penal não há 

que se falar em instigação estatal para a comissão de delitos e posterior prisão como 

método de investigação. Contudo, se não todos, quase todos, os livros que trataram 

do tema misturaram, em algum ponto, a atuação do agente infiltrado ao do agente 

provocador. Colocando-o como uma categoria de atuação do agente infiltrado. Seria 

o mesmo que descrever métodos de depoimentos como entrevista, interrogatório, 

tortura, confissão forçada, e assim por diante. Parece que esta distinção deve ser 

clara o suficiente para que avancemos na análise do tema, o agente provocador é 

inaceitável e macula de ilicitude qualquer informação produzida. É um desvio de 

conduta, uma ilicitude, eventualmente cometida por um policial infiltrado. 

Há a necessidade de separarmos o conhecimento de investigação 

do conhecimento fortuito para que possamos analisar o aproveitamento ou não do 

material produzido na infiltração. 

A infiltração não pode ser o único meio de prova de uma 

investigação. Uma investigação não pode se pendurar apenas nela, o que se quer 

de fato é o cotejamento entre fontes diversas de informação para que ao final se 

possa construir um conhecimento mais firme com relação aos fatos apurados. 

O depoimento do infiltrado parece ser necessário para que seja 

atribuído o devido valor ao procedimento de infiltração. De todas as informações que 

de fato podem ser trazidas ao processo a única que poderíamos chamar realmente 

de prova, aquela que pode ser produzida na frente do juiz, durante o processo, sob o 

contraditório, é de fato a prova testemunhal do policial infiltrado. É  neste momento 

que de fato a defesa poderá, eventualmente, questionar todos os procedimentos 

adotados durante a infiltração, e que, portanto, não pode ser sonegado. Os receios 

relativos à segurança do infiltrado por depor não parecem possuir lastro na realidade. 

Estamos diante de um policial que participou das ações de uma organização 
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criminosa e conviveu com seus membros, que no momento da instrução do 

processo, já na condição de réus, já possuem certeza de quem é o agente policial. 

Os únicos que talvez não saibam são os membros do Ministério Público e o Juiz. 

Para que possamos dar validade às provas obtidas através da 

infiltração policial é necessário que levemos a cabo um controle judicial efetivo e que 

todas as informações coletadas devem ser levadas ao conhecimento do juiz na 

maior brevidade possível. Este ponto vai ao encontro do que é descrito no artigo 282 

bis da LECRIM espanhola e que nos mostra uma lacuna em nosso ordenamento, 

que exige um relatório ao final da medida ou a cada seis meses, mas que apenas 

faculta que sejam realizados novos relatórios ao longo da execução. 
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